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COMUNICADO 

  

Conforme determinado pelo Egrégio Órgão Especial, divulgamos os julgados 

das Representações e Arguições de Inconstitucionalidade, trânsitas em 

julgado, tabela ora em anexo. 

  

Por oportuno, informamos, ainda, que as demais encontram-se 

disponibilizadas no Portal do Conhecimento do PJERJ., em Jurisprudência, 

na página Inconstitucionalidades Indicadas.   

  

Terceira Seção definirá qual rito processual deve ser aplicado aos 

crimes previstos na Lei de Drogas 

  

Em sessão virtual, a Terceira Seção afetou dois recursos especiais que serão julgados 

sob o rito dos recursos repetitivos, nos quais o colegiado decidirá se nos crimes 

previstos na Lei 11.343/2006 (Lei de Drogas) deve ser aplicado o rito processual disposto no artigo 400 do Código 

de Processo Penal (CPP) ou o rito específico da legislação própria (artigo 57 da Lei 11.343/2006). 
  

O colegiado decidiu não suspender a tramitação dos processos que tratem da questão afetada. Os dois recursos 

especiais (REsp 1.825.622 e REsp 1.808.389) estão sob a relatoria do ministro Rogerio Schietti Cruz. 

  

A controvérsia foi cadastrada como Tema 1.027 no sistema de repetitivos do STJ. A questão submetida a 

julgamento é a seguinte: "Saber se, nos crimes previstos na Lei 11.343/2006, deve ser aplicado o rito processual 

disposto no artigo 400 do CPP, em homenagem aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, 

ou o rito específico da legislação própria (artigo 57 da Lei 11.343/2006), em razão do princípio da especialidade". 
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Segundo Schietti, a controvérsia repetitiva trazida pelos recursos – que é objeto de frequentes julgamentos nas 

turmas de direito penal do STJ – diz respeito ao momento do interrogatório dos réus acusados de crime previsto na 

Lei de Drogas. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Justiça determina reintegração de posse de prédio em Copacabana 

  

Fonte: DJERJ 

 

  

NOTÍCIAS STF 

  

Membro do PCC não consegue transferência para presídio próximo à família 

  

O ministro Ricardo Lewandowski negou o Habeas Corpus (HC) 174026, no qual a defesa de Francisco Tiago 

Augusto Bobo buscava sua transferência para estabelecimento prisional próximo à família. Conhecido como 

Cérebro, ele é apontado como líder da facção criminosa Primeiro Comando da Capital (PCC) e está preso na 

Penitenciária II de Presidente Venceslau (SP). 

  

O pedido de transferência do preso para uma penitenciária próxima à capital paulista foi negado pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). No STF, a defesa sustentava 

que é direito do apenado cumprir pena em local próximo a sua residência e que os familiares de Bobo tinham de 

se deslocar por mais de mil quilômetros para as visitas. Alegava, ainda, que ele sofria retaliações da administração 

do presídio, por ter denunciado a falta de atendimento médico e descumprimento de horário de banho de sol e de 

tempo de visita familiar. 

  

Ao negar o pedido, o ministro Ricardo Lewandowski observou que a orientação do Supremo é que o direito de 

transferência do preso está sujeito ao juízo de conveniência da administração penitenciária e a critérios fundados 

em razões de segurança prisional e de preservação da ordem pública. Ele afirmou ainda que o sentenciado não 

tem direito subjetivo ao cumprimento de pena no estado em que residem seus familiares. 

  

O ministro destacou que a decisão do TJ-SP que indeferiu o pedido de transferência fundamentou-se nas 

informações de que Bobo responde por diversos delitos graves, tem longo período de pena a cumprir e cumpriu 

pena no Regime Disciplinar Diferenciado (RDD). Outro fundamento foi o seu envolvimento com facção criminosa, 

o que exige maior cautela para transferência a fim de evitar risco de fuga e resgate do preso. 

  

Veja a notícia no site 

  

Cassada decisão que assegurava a juíza o pagamento de ajuda de custo por nomeação para 

o cargo 
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A ministra Cármen Lúcia determinou a cassação de decisão que assegurava a uma juíza o recebimento de ajuda 

de custo para mudança de domicílio em razão de sua nomeação para o cargo. A decisão foi tomada na Reclamação 

(Rcl) 36098, ajuizada pela União contra decisão da Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da 

Bahia. 

  

A União havia sido condenada ao pagamento de ajuda de custo sob o argumento de que, com base no princípio 

da simetria, devem ser estendidas aos magistrados as vantagens atribuídas aos membros do Ministério Público. 

Entre elas está a gratificação por nomeação, expressamente prevista na Lei Orgânica do Ministério Público (Lei 

Complementar 75/1993). 

  

Em sua decisão, a ministra assinalou que a Súmula Vinculante 37 do STF veda ao Poder Judiciário a concessão a 

agente público de qualquer vantagem (de natureza remuneratória ou indenizatória) unicamente com base no 

princípio da isonomia. Assim, a decisão contrariou o entendimento do STF sobre a matéria. De acordo com a 

ministra, a controvérsia sobre a validade constitucional da extensão a magistrados de vantagens pecuniárias não 

previstas na Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Lei Complementar 35/1979), em razão de alegada simetria 

com os membros do Ministério Público, é objeto de diversas ações no Supremo. 

  

A ministra determinou, ainda, o sobrestamento da ação na origem até que o STF julgue a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4822 ou os Recursos Extraordinários (REs) 1059466 e 968646, com repercussão geral 

reconhecida, que tratam da mesma matéria. 

  

Veja a notícia no site 

  

STF suspende julgamento com 4 votos a favor e 3 contra prisão após condenação em 2ª 

instância 
  

O Supremo Tribunal Federal (STF) deu prosseguimento, nesta quinta-feira (24), ao julgamento das Ações 

Declaratórias de Constitucionalidade (ADC) 43, 44 e 54, nas quais se discute a possibilidade de início do 

cumprimento da pena antes de serem esgotadas todas as possibilidades de recurso (trânsito em julgado). Até o 

momento, quatro ministros – Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Roberto Barroso e Luiz Fux – consideram que a 

possibilidade é constitucional. Outros três, o ministro Marco Aurélio (relator), a ministra Rosa Weber e o ministro 

Ricardo Lewandowski, entendem que a medida ofende o princípio constitucional da presunção de inocência. O 

julgamento prosseguirá no início de novembro. 

  

As ações foram ajuizadas pelo Partido Ecológico Nacional (PEN, atual Patriota), o Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB) e o Partido Comunista do Brasil (PCdoB) com o objetivo de examinar a 

constitucionalidade do artigo 283 do Código de Processo Penal (CPP), que prevê, entre as condições para a prisão, 

o trânsito em julgado da sentença condenatória. 

  

No final da sessão, o presidente do STF, ministro Dias Toffoli, explicou que, conforme o calendário divulgado em 

abril deste ano, não haverá sessões na próxima semana. Toffoli ressaltou que o cronograma prevê, a cada mês, 

uma semana sem que o Plenário se reúna. Em compensação a essas semanas, todos os meses são realizadas 

duas sessões extraordinárias pela manhã. 

  

Ministra Rosa Weber 
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Primeira a votar na sessão desta quinta-feira (24), a ministra Rosa Weber seguiu o relator. No seu entendimento, a 

Constituição define expressamente como prazo para a formação da culpa o trânsito em julgado, e os juízes, na 

qualidade de intérpretes da Constituição, devem atuar unicamente de acordo com a intenção do 

constituinte. Segundo a ministra, os conceitos de prisão cautelar e de prisão-pena não se confundem. A primeira 

tem como objetivo garantir a ordem pública e econômica ou assegurar o cumprimento da pena. A prisão criminal, 

por sua vez, é imposta pelo Estado como resultado de uma condenação após comprovada a culpa, o que, em seu 

entendimento, ocorre apenas após o trânsito em julgado. “Goste eu pessoalmente ou não, esta é a escolha político-

civilizatória manifestada pelo constituinte, e não a reconhecer importa reescrever a Constituição para que ela 

espelhe o que gostaríamos que dissesse”, argumentou em seu voto (leia a íntegra). 

  

Segundo Rosa Weber, embora a sociedade tenha razão em exigir que o processo penal seja rápido e efetivo, 

problemas e distorções decorrentes das normas penais, como o tempo entre a abertura do processo e o início do 

cumprimento da pena, “não devem ser resolvidos pela supressão de garantias, e sim mediante o aperfeiçoamento 

da legislação”. 

  

Ministro Luiz Fux 

  

Ao votar pela possibilidade de execução provisória da pena, o ministro Luiz Fux afirmou que o princípio da 

presunção de inocência não tem vinculação com a prisão. Em seu entendimento, a Constituição Federal, no inciso 

LXI do artigo 5º, pretende apenas garantir que até o trânsito em julgado o réu tenha condição de provar sua 

inocência. A presunção de não culpabilidade, segundo Fux, é direito fundamental. “No entanto, na medida em que 

o processo tramita, a presunção vai sendo mitigada. Há uma gradação”, afirmou. O ministro lembrou ainda que as 

instâncias superiores (STF e STJ) não analisam mais a autoria e a materialidade do crime. 

  

O ministro destacou, por fim, que a possibilidade de prisão após condenação em segunda instância está 

contemplada em vários documentos transnacionais aos quais o Brasil se submete. 

  

Ministro Ricardo Lewandowski 

  

O ministro Ricardo Lewandowski considera que o artigo 283 do CPP é plenamente compatível com a Constituição 

em vigor. Para ele, o inciso LVII do artigo 5º da Constituição Federal não comporta qualquer margem de 

interpretação e compõe um de seus pilares. O ministro afirmou que, num país em que aproximadamente 17 mil 

juízes são responsáveis por 100 milhões de ações, não se pode desconsiderar a possibilidade de erros judiciais, o 

que confere ainda mais relevância ao princípio constitucional da presunção de inocência. 

  

Lewandowski enfatizou que os desdobramentos decorrentes do julgamento do Habeas Corpus 126292, quando o 

STF passou a permitir a prisão após segunda instância, resultaram num enorme número de prisões decretadas de 

forma automática. Para ele, esse julgamento configurou um “retrocesso jurisprudencial”, pois a presunção de 

inocência foi concebida como antídoto contra a volta de regimes ditatoriais. Para o ministro, a Constituição de 1988 

não é uma “mera folha de papel” que pode ser rasgada sempre que contrarie as forças políticas do momento. 

  

Veja a notícia no site 

  

Declarado inconstitucional dispositivo de lei de Sergipe que instituiu taxa anual de segurança 

contra incêndio 
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Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de dispositivo de lei do 

Estado de Sergipe que instituiu taxa anual de segurança contra incêndio. Em sessão virtual, o Plenário julgou 

parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2908, ajuizada pelo Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

  

Na ação, a OAB questionava a Lei 4.184/1999 de Sergipe, que prevê taxa de aprovação de projetos de construção 

e taxa anual de segurança contra incêndio. Para a entidade, os serviços de combate a incêndio e outras 

calamidades efetuados pelo Corpo de Bombeiros não podem ser remunerados por meio de taxas, mas apenas por 

impostos. A lei sergipana, portanto, violaria o disposto no artigo 145, inciso II, da Constituição Federal. 

  

Serviços públicos Em seu voto, a relatora da ação, ministra Cármen Lúcia, lembrou que as pessoas jurídicas 

incumbidas da prestação de serviços públicos de utilidade genérica, como é o caso da segurança pública, podem, 

em circunstâncias especiais, prestar serviços específicos destinados à satisfação de interesses de sujeitos por eles 

alcançados. Contudo, no caso dos autos, as atividades indicadas como hipóteses de incidência dessa taxa 

representam a própria razão de existir do Corpo de Bombeiros Militar. 

  

Segundo a ministra, a segurança pública é dever do Estado e é fornecida de forma geral e indivisível para a garantia 

da ordem pública e para preservação da incolumidade das pessoas e do patrimônio. “Tratando-se de atividades 

específicas do Corpo de Bombeiros Militar, o combate a incêndio e a realização de salvamentos e resgates não 

podem ser custeados pela cobrança de taxas”, concluiu. Com esse fundamento, a relatora votou pela 

inconstitucionalidade da Taxa Anual de Segurança Contra Incêndio, prevista no inciso II do artigo 1º da lei 

sergipana. 

  

Projetos de construção 

  

Em relação ao outro ponto da lei, que trata da taxa para aprovação de projetos de construção, a ministra ressaltou 

que essas atividades preparatórias são específicas e divisíveis, voltadas diretamente ao contribuinte que pretende 

edificar, e são exercidas por órgão cuja competência está estabelecida em outra lei estadual (Lei 4.183/1999, artigo 

3). “Não há, portanto, vício na definição da hipótese de incidência da Taxa de Aprovação de Projetos de 

Construção”, concluiu. 

  

Ficou vencido o presidente do STF, ministro Dias Toffoli. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

 

NOTÍCIAS STJ 

  

Candidata de ampla concorrência poderá ser nomeada em vaga não preenchida por pessoas 

com deficiência 

  

A Primeira Turma reconheceu o direito líquido e certo de uma candidata que pleiteava nomeação para o cargo de 

analista executiva de defesa social em concurso do Estado de Minas Gerais. 
  

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D427981%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C8ae239823ea04fbc7a6c08d75945198d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637076025641825667&sdata=pbKwNMjRcRmr%2FB2hrAMZTfhn7irYPBvCF%2BOleMXgRr8%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FCandidata-de-ampla-concorrencia-podera-ser-nomeada-em-vaga-nao-preenchida-por-pessoas-com-deficiencia.aspx&data=02%7C01%7C%7C3dae28c0981f4198c54d08d759568fc0%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637076100664308705&sdata=%2BEWAR0ShCM29qLUpegH2CHZ9OBe6KGPZrBos7BdJkMU%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FCandidata-de-ampla-concorrencia-podera-ser-nomeada-em-vaga-nao-preenchida-por-pessoas-com-deficiencia.aspx&data=02%7C01%7C%7C3dae28c0981f4198c54d08d759568fc0%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637076100664308705&sdata=%2BEWAR0ShCM29qLUpegH2CHZ9OBe6KGPZrBos7BdJkMU%3D&reserved=0


A candidata afirmou que o edital previa cinco vagas para ampla concorrência e uma para pessoa com deficiência 

– a qual acabou não sendo preenchida na homologação final. Sendo a sexta colocada na ampla concorrência, ela 

considerou que deveria ocupar a vaga reservada para candidatos com deficiência, pois assim estava previsto nas 

regras do concurso. 

  

Vaga revertida 

  

Ao julgar o mandado de segurança da candidata, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) entendeu que o 

edital estabeleceu um número de vagas inferior à ordem de classificação da impetrante (sexto lugar), e que não 

cabia ao Judiciário criar vagas não previstas no concurso. 

  

Para o tribunal estadual, não houve demonstração de que a requerente tenha sido preterida, pois no momento da 

inscrição ela tinha conhecimento de que concorreria a apenas cinco vagas, destinadas à ampla concorrência. 

  

No entanto, o ministro Sérgio Kukina, relator no STJ do recurso interposto pela candidata, reconheceu que o item 

3.6 do edital do concurso dispõe que "as vagas reservadas para as pessoas com deficiência que não forem 

preenchidas serão revertidas para os demais candidatos aprovados e classificados na ampla concorrência, 

observada a ordem classificatória final". 

  

Previsão específica 

  

O ministro explicou que, havendo previsão específica no edital, as vagas reservadas devem ser revertidas para a 

ampla concorrência se não houver aprovados que preencham a condição de pessoas com deficiência. 

  

Segundo o relator, ficou comprovado no processo que não houve aprovados para a vaga de pessoa com deficiência 

e, dessa forma, a recorrente deve ser incluída como aprovada na homologação final do concurso e nomeada para 

o cargo pretendido. 

  

"Demonstrada a ausência de pessoas com deficiência aprovadas no certame, faz jus à vaga revertida à ampla 

concorrência o candidato aprovado e classificado, segundo a ordem classificatória final, nos termos do que 

expressamente dispõe o edital do concurso. Eis porque, no contexto destes autos, a recorrente possui direito líquido 

e certo à nomeação", declarou o ministro. 

  

Veja a notícia no site 

  

Aluguéis vencidos podem ser incluídos em execução de atrasados, mesmo quando valor é 

provisório 

  

No curso de uma execução de aluguéis atrasados, mesmo na hipótese de interposição de embargos do devedor, 

é possível a inclusão dos aluguéis vencidos durante o processo, com base no valor da locação fixado em ação 

revisional. 
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Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o recurso de um devedor 

de aluguéis. Para o colegiado, não prospera a tese de que a cobrança de eventuais diferenças somente poderia 

ser feita na ação revisional e depois do trânsito em julgado da decisão de mérito nesta ação. 

  

Segundo a relatora do caso no STJ, ministra Nancy Andrighi, a interpretação dada ao artigo 69 da Lei 8.245/1991 

não pode ser tal que prejudique o direito do locador de receber, desde logo, os aluguéis que lhe são devidos, 

condicionando o seu exercício ao trânsito em julgado da ação revisional. 

  

O locatário opôs embargos do devedor alegando nulidade no processo de execução dos aluguéis, falta do título 

executivo, iliquidez, incerteza e inexigibilidade do crédito, e ausência de trânsito em julgado da decisão que deu 

origem ao suposto crédito. 

  

Após sentença parcialmente favorável ao locatário, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) deu razão ao locador, 

sob o argumento de que há muito a jurisprudência vem interpretando extensivamente o texto legal a fim de permitir 

a inclusão das prestações periódicas vencidas no curso da execução de título extrajudicial, desde que fundadas 

em obrigação líquida e certa – como no caso analisado, em que se executam aluguéis e demais encargos da 

locação. 

  

No recurso especial, o devedor afirmou que o locador moveu a execução com base em aluguel provisório fixado 

em ação revisional, o qual foi alterado na decisão final de mérito. Por isso, as quantias cobradas não seriam líquidas 

e certas, "e muito menos exigíveis". 

  

Crédito exigível 

  

Nancy Andrighi destacou que, uma vez arbitrado o valor do aluguel – seja o provisório e/ou o definitivo –, revela-se 

o crédito do locador certo quanto à sua existência, líquido quanto ao seu valor, bem como exigível, desde a citação 

na ação revisional. 

  

"O arbitramento do aluguel provisório faz nascer, num primeiro momento, a obrigação do locatário de pagá-lo no 

vencimento, a partir da citação, e, por conseguinte, o direito do locador de exigi-lo, tão logo constatada eventual 

mora", explicou a relatora. 

  

Ela frisou que "a fixação do aluguel definitivo em quantia inferior à do aluguel provisório, num segundo momento, 

faz surgir para o locatário o direito à repetição do indébito, relativamente às parcelas pagas depois da citação, ou 

à compensação da diferença com os aluguéis vincendos". 

  

A ministra lembrou que as diferenças às quais se refere o artigo 69 da Lei 8.245/1991 dizem respeito a quanto o 

valor do aluguel provisório, cobrado antecipadamente, é maior ou menor que o valor do aluguel arbitrado 

definitivamente, resultando em um crédito para o locador ou para o locatário. 

  

Nancy Andrighi afirmou ainda que a eventual existência desse crédito, no entanto, não impede o locador de executar 

os aluguéis devidos pelo locatário desde a citação na ação revisional, tal como decidiu o tribunal de origem. 

  

Veja a notícia no site 
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Terceira Turma restabelece indenização de R$ 10 mil por atraso na entrega de imóvel do Minha 

Casa, Minha Vida 

  

A Terceira Turma restabeleceu sentença que fixou em R$ 10 mil indenização por danos morais em virtude de atraso 

na entrega de imóvel comprado pelo programa Minha Casa, Minha Vida. Na decisão, o colegiado levou em 

consideração a situação de baixa renda da família que aguardava o imóvel, além do descumprimento do prazo 

original de entrega previsto no contrato e da sua prorrogação. 
  

Em setembro, em julgamento de recurso repetitivo, a Segunda Seção fixou uma série de teses sobre o atraso de 

imóveis no âmbito do programa, incluindo o reconhecimento do prejuízo presumido do comprador que não recebe 

o bem no prazo contratual, o que gera direito ao pagamento de indenização na forma de aluguel mensal. 

  

No caso analisado pela turma, o contrato de compra foi celebrado em 2014 e previa a entrega das chaves em 2016 

– prazo que não foi cumprido. Durante o processo, a construtora, a Caixa Econômica Federal e os compradores 

firmaram acordo judicial para a entrega das unidades em 2017, porém esse trato também foi descumprido.  

  

Ofensa anormal 

  

O juiz de primeira instância julgou procedente o pedido de indenização por danos morais, mas o Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região (TRF5) reformou a sentença por entender que, apesar do atraso, o prazo de tolerância foi 

prorrogado com a anuência dos adquirentes, e, ademais, não constou dos autos prova de evento que pudesse ter 

causado ofensa à imagem dos compradores ou perturbações que desencadeassem alterações psíquicas, 

emocionais ou afetivas significativas. 

  

Para o TRF5, o mero descumprimento contratual pode acarretar prejuízos materiais a serem ressarcidos, mas não 

dano moral, que pressupõe ofensa anormal à personalidade. 

Realização de vida 

  

Relator do recurso especial do comprador, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino lembrou que, de fato, a 

jurisprudência do STJ está firmada no sentido de entender o atraso na entrega do imóvel como mero dissabor, de 

forma que esse fato, individualmente, não é apto a ensejar indenização por danos morais. 

  

Por outro lado, o relator entendeu ser necessário distinguir a situação das famílias de baixa renda, para as quais a 

aquisição da casa própria tem um significado muito mais expressivo em termos de realização pessoal do que para 

as pessoas mais abastadas. O relator também apontou que o direito à moradia ganhou status constitucional a partir 

da Emenda 26/2000. 

  

Além disso, Sanseverino destacou que a Lei 11.977/2009, ao instituir o programa, estabeleceu que as faixas de 

renda mais baixas são beneficiadas com a compra de imóvel mediante subvenção econômica – como no caso do 

autor da ação –, o que também evidencia a magnitude da importância da casa própria para o bem-estar dessas 

famílias. 
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https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2FConstituicao%2FEmendas%2FEmc%2Femc26.htm&data=02%7C01%7C%7C3d39eeb86f2241e801ec08d75945cd61%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637076028658125726&sdata=9FGxu80%2BtQY0gX6o9%2B58qIsW8w4oSo1V4a39Fm76U1s%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2007-2010%2F2009%2FLei%2FL11977.htm&data=02%7C01%7C%7C3d39eeb86f2241e801ec08d75945cd61%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637076028658135718&sdata=7kFNuwPk5XkyT68tCMPWS5xEoxwIxma2hCYqJtT2ilM%3D&reserved=0


Nesse contexto, o ministro entendeu que, para tais famílias, o atraso por tempo significativo (mais de 12 meses) na 

entrega do imóvel não significa apenas inadimplemento contratual, mas a postergação de uma realização de vida 

– normalmente, a mais significativa em termos patrimoniais. 

  

Quanto à prorrogação do prazo de tolerância por meio de acordo, o ministro entendeu, diversamente do TRF5, que 

esse fato só agrava a responsabilidade da incorporadora, pois o novo prazo previsto no acordo também foi 

descumprido, frustrando, mais uma vez, a expectativa dos compradores. 

  

"Esse sentimento de frustração, a meu juízo, produz abalo psíquico em intensidade superior ao abalo decorrente 

do mero inadimplemento contratual, dando ensejo à obrigação de indenizar os danos morais experimentados pelos 

adquirentes", concluiu o ministro ao restabelecer a sentença. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

 
                                

NOTÍCIAS CNJ 

  

Funcionalidades do SNA poderão beneficiar adoções internacionais 

  

Fonte: CNJ 

         
      
JULGADOS INDICADOS 

  

0219398-53.2014.8.19.0001 

Relª. Desª. Cristina Tereza Gaulia 

j. 22.10.2019 e p. 24.10.2019 

  

Apelação cível. Ação civil pública. Proteção da fauna doméstica. Inexistência de desrespeito à separação de 

poderes. Omissão do ente municipal. Precedentes. Pretensão de manutenção de animais comunitários (gatos) em 

prédio anexo à Prefeitura Municipal (CASS - Centro Administrativo São Sebastião). Felinos que estão sob ameaça 

em face da precariedade do gatil desativado e falta de condições do novo abrigo (Fazenda Modelo). Submissão 

legal da hipótese à CF (arts. 225, § 1º e VII), Lei Federal 9.605/98 e Lei Municipal/RJ 4.956/08, esta que dispõe 

sobre o “animal comunitário”. Necessidade de estruturação dos espaços mantidos pela Prefeitura para abrigar os 

animais. Perícia técnica que atestam o estado insalubre e inadequado do abrigo existente, aferindo que os felinos 

podem permanecer na área externa à Prefeitura sem prejuízo para a saúde das pessoas que transitam ou trabalham 

no local, e ainda a convivência harmoniosa entre animais e humanos. Sentença que deve ser mantida comprovada 

a inexistência de impedimento para manutenção dos animais no prédio onde são mantidos por mais de uma década. 

Abrigo que deve ser reestruturado para os demais animais domésticos/comunitários que ali se encontram e novos 

a serem encaminhados. Precedentes da jurisprudência pátria. Desprovimento do recurso. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: Quinta Câmara Cível 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FTerceira-Turma-restabelece-indenizacao-de-R--10-mil-por-atraso-na-entrega-de-imovel-do-Minha-Casa--Minha-Vida.aspx&data=02%7C01%7C%7C3d39eeb86f2241e801ec08d75945cd61%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637076028658145713&sdata=UYAK4%2B3%2FrwJugQcqgKyR7xibjzqVIsLey8HO%2B2GYQ9o%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/funcionalidades-do-sna-poderao-beneficiar-adocoes-internacionais/
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201900145379
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000415FD03839F87A5EBD664760E50BB8C7DC50B2C641844&USER=


 

  

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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